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wsmm*SECRETAflfc DOS DIREITO* HUMANOS
HABITADO E ASSISTENCl- SOCIAL

HI

PARECER JURÍDICO - SEDHAS

* J%o>PARECER ADMINISTRATIVO Ne: 183/2021
PROCESSOS P166301/2021
OBJETO: ADESÃO A REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÕES DE MOBILIÁRIO,

ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS DE SOM E MATERIAL PERMANENTE PARA O CENTRO DIA

DO IDOSO

REQUERENTE: COORDENAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEDHAS

REQUERIDO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA

SOCIAL

DE £>•

PARECER JURÍDICO OPINATIVO

AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS N° 2021.06.08.001,

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÓNICO N°

16/2021 DA SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

GUARACIABA DO NORTE/CE - PREVISÃO

LEGAL NO §39 DO ART. 15 DA LEI FEDERAL

8.666/93 E NO DECRETO MUNICIPAL

2257/2019.

1. RELATÓRIO

Trata-se de requerimento administrativo formulado pela Coordenação de

Assistência Social da SEDHAS, por meio do Ofício N9 384/2021, datado de 20 de setembro do ano

de 2021, direcionado a lima. Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e Assistência Social, Sra.

Andrezza Aguiar Coelho, acerca da AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO a Ata de Registro de Preços n°

2021.06.08.001, decorrente do Pregão Eletrónico n° 16/2021 da Secretaria de Planejamento,

Administração e Finanças Da Prefeitura Municipal De Guaraciaba Do Norte/CE, cujo objeto é a

“SELEÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PRECO VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS

CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO. ELETRODOMÉSTICOS. EQUIPAMENTOS DE

SOM. MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DESTINADOS AS SECRETARIAS

DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE/CE". O valor desse processo importa em R$ 239.610,00

(duzentos e trinta e nove mil seiscentos e dez reais).
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Observa ainda, que é dè conhecimento deste parecerista, ate a presentei I

:

•a

*
data, os seguintes documentos:

1. OFÍCIO N9 384/2021- Coordenação de Assistência Social contendoVÿ A

a. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO;

b. OFÍCIO Ns 250/2021-SEDHAS (Requerimento para autorização

de utilização da ATA de Registo de Preço Externa n9

2021.06.08.001);

c. OFÍCIO Ns 185/2021- CELIC (Solicitando manifestação acerca

do planejamento corporativo municipal);

d. OFÍCIO NS 557/2021- SEPLAG (Resposta ao Oficio 185/2021-
CELIC, informando que os itens 12,19 e 25 são objetos que

constam no [planejamento interno, porém com especificação

diversa da solicitada pela SEDHAS. Os demais itens descritos no

ofício supracitado não constam no planejamento interno);

e. OFÍCIO N9 196/2021-CELIC (Autorização para utilização da ATA

de Registo de Preço n9 2021.06.08.001);

f. OFÍCIO N9 289/2021-SEDHAS (Requerimento ao Ordenador de

despesÿ da Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças da Prefeitura de Guaraciaba do Norte para autorização

de utilização da ATA de Registo de Preço n9 2021.06.08.001);

g. Resposta ao Oficio 289/2021-SEDHAS, manifestando nenhuma

objeção a adesão;

h. OFÍCIO N9 312/2021- SEDHAS (Requisição do aceite da empresa

fornecedora - JOSÉ BENI S. TRAJANO FILHO);

i. Resposta da JOSÉ BENI S. TRAJANO FILHO (Resposta ao Oficio

312/2021- SEDHAS, acatando a solicitação para adesão à ATA

i

de Registo de Preço)

j. OFÍtlO N9 3Í3/2021- SEDHAS (Requisição do aceite da empresa

forneçedora - POSITIVO COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA

LTDA);

k. Resposta da POSITIVO COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA

LTDÀ (Resposta ao Oficio 313/2021 - SEDHAS, acatando a

solicitação para adesão à ATA de Registo de Preço);

1. TERMO|DE REFEREjMCIA;
m. Cópia dos documèntos do Pregão Eletrónico n9 16/2021 -

PE/SAP;

n. Cópia dos documentos da Ata de Registro de Preços n9

2021.06.28.001, oriunda do Pregão Eletrónico n9 16/2021 -

PE/SAP;

i

1
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o. Documentação das empresas contratadas; bem—

documentação pesso'al dos representantes legSs 4PQSJXdíg
COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA è 1&SÉ BEwIs.

!

TRAJANO FILHO); c0/
p. TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS;

:

É o relatório.

2. DA OPINIÃO TÉCNICA JURÍDICA NÃO VINCULANTE

Inicialmente, cumpre destacar a promulgação de NOVO DISPOSITIVO

LEGAL que trata de LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, autuada sob n9 14.133 e datada

de 15 de abril de 2021, devidamente publicada na Edição: 61-F, Seção:1-Extra, em 01/04/2021,

considerando que o ditado dispositivo, além do atual momento embrionário, ainda se encontra

em fase de transição nos termos dò inciso II, do art. 193, nós sendo facultados a utilização da

inteligência do dispositivo supracitado. Vejamos:

.

1

i

:

1

í

1
:

Art. 193.)Revogam-se:|
I - os arts. 89 a 108 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de

publicação desta Lei; . ;

II - a Lei na 8.666, de 21de iunhó de 1993. a Lei ns 10.520. de 17 de julho

de 2002, e os arts. is a 47-Áda Léi n? 12.462. de 4de agosto de 2011. após

decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial desta Lei.

' :

J

" ,1

(...)
:

(destaquei)

(fonte:LEI W14.133. DEISDEABRIL DE2021- LEI N<>14.133. DE1- DE ABRIL DE

2021-

: ! • lt -. *f.. • ;j . $ •; ; j

Frente ao exposto, destaçoqiÿé o_ parecer se caracteriza como um ato

opinativo. No âmbito jurícjico; sobretudo na Àdtjiini|Stiÿç|o pública, o parecer denominado de

parecer jurídico, surge, na maioria dos casos, d| urrj.af breve! consulta realizada por órgãos ou

agentes públicos, em sede da opinião téenice jujrídica não vjiípculante. A opinião do parecerista

exterioriza-se a partir da emissão dojrespective piáreceríjuríáicp, do qual, em regra, não vincula o

administrador, possuindo este a discriicionáriedadê deÿçjguir a opinião disposta ou não.

: ; ; • 3
: : j

Assim, em regra, o parecer consjUbstanfcia uma opinião técnica, de cunho

pessoal do emitente, ou seja, que reflete acenas um jujízd de valor, não vinculando o administrador,

que tem a competência decisória, para praticar o ato Administrativo de acordo ou não com o

!- Im Nacional

!7:s !

i

1

i
I :'l

sugerido pelo consultor jurídico. Sendo atos diversos, o parecer jurídico e o ato próprio e

discricionário praticado pela autoridade competente.
i
I
1::

f
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Neste sentidó; tem-se que o parecer jurídico concretiza-se, seja va p.edido

do administrador ou por exigência legal, para aclarar e nortear o administrador que podéÿegui-ld
ou ignorá-lo, quando da prática de determlinado ato administrativo.

?A\
Voe«S

Como bem salientado pela renomada doutrinadora Maria Sylvia Zanela Di

Pietro, "o parecer não possui efeito normativo, por sim mesmo (...). É o despacho dessa

autoridade que dá efeito normativo ao parecer".

Por derradeiro, frise-se que a presente peça da lavra de advogado público

tem caráter meramente opinativo adérca dêj viabllídàke jurídica do pleito. Logo, as manifestações

do advogado público não são deliberativas tiem yihcuiatti õ requerente, ficando a decisão a cargo

da autoridade superior ordenadora de despesas.;Tal entendimento emerge das decisões pacíficas

e remansosas do Supremo Tribunal Federal;que abjaixp seguem transcritas:

DECISÃO. , :i j | i
i Advogado1 de emprega estatal que, chamado a opinar, oferece parecer

sugerindp contrataçãçi difeta, sem licitação, mediante interpretação da lei
das licitações. PrétçnsãodòTribunal de Contas da União em responsabilizar

administrador que decidiu pela

I

!,

o : advogado soiidariijimente com o

, contratação diretEj: ílMRpSSIBILipADE, dado que o parecer não é ato

administrativo, serido/quando muito, ato de administração consultiva, que

visa; a informar, élqcidaj-, sugerir providências administrativas a serem

estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de
Mello, "élirso de DirçitqA,dministr;ativo", Malheiros Ed., 13a ed., p. 377. li. -
O advogaiáo somente sera civilmente responsável pelos danos causados a

seus clientès ou a teiíceircls, sè decorrentes de erro grave, inescusável, ou de

ato ou onfiissão pratfcadopcom culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159;

Lei8.906/94, art. 32.* lA. 'Mandado de Segurança deferido. (STF. Mandado

de Segurança na. 30928-DF. Relator Ministro Carlos Velloso. 05 de novembro

i de:2002)ii . ' í V. 4 :«ÿ !
: . j; •

:
: -j. |

Assim, feitos estes ejsclarecirjientps, passa-se

1 !

! •

!

j.

!-r f

: í I
a análise do mérito do caso

em concreto.

3. DOS FUNDAMENTOS

Aliado [as consideráções jatifpaj .relatacjas, no presente caso, é solar a

existência de submissão aos termos do Det|retò i/|uriictòai'n0|2;257, de 30 de agosto de 2019, no

Regulamentação, nò âmbito do município de; Sobraj, o sistema de registro de preços

previsto no art. 15 da lei n° 8.666, de 21de junho de 199*3. Vejálnos:
•• (-T ! • " : i: ’

j
: j Art. 2” Para os efeitos deste Decreito, são adotadas as seguintes definições:

• I - pistema de Registro de Preços! - SRP: conjunto de procedimentos para

j registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de

; bens, para;cqntrèap5e| futuras; j
II -!Ata de' Béaistrd ideIPirécos; documento vinculativo. obrigacionaL.com

característica.de cdrtjija [oWiisso para futura contratação, onde se reàjstràTp
: os Ipreços, fome;

: i

:

tocante a

í
'

:

óreãòs participantes e condições a em

ijtHj
la dos Direítps Humanos1Habitÿáop Á?sistência Social - SEDHAS

Avenida Pr Suarany,1364-ÍJocfely peritas,Sobral-CE
betone:88 36ÿ022/48 3513.226! :

:i: i;t í
;

L1.
m. :

Secretar
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bn
brme as disposições contidas no instrumento convoJalérw' praticadasJicohfi

e propostaÿ apresentadas:

‘T f)\
mri) / i

•. -o
(...)

(dábaauei)
'n

Ensina Ronny Charles em sua obra Leis de Licitações Públicas Comentadas

(p. 84, 2011), que o registro de preços é um procedimento permitido pela

legislação, de forma a facilitar a atuação dji Administração em relação a futuras prestações de

serviços e aquisição gradual de bensjutiliáírtdp esse (procedimento, pode-se deflagrar certame

licitatório em que o vencedor ferájseús prejjp|registrados, para que posteriores necessidades de

obtenção dos bens e serviços sjej'am;çli|rigic{á.Í;idiretamÿnjte ele, de acordo com os preços aferidos

e de modo proporcional à demanda da Adfriíníájtraçãb!. ' '=

Cumpre destapar quje, t& prodedimento, denominado

ata de registro de preços, acessóriò à formação(da aità de;registro de preço, consistente em adesão

a esta por outros entes públicos. Tajl institUfb epçpntp amparo legal e constitucional e está

regulamentado pelo Decreto Municipal nÿ 2.257 de 30 de agosto de 2019 e demais dispositivos

legais pertinentes. \j !; . jv’jij; :

* Ç I jj

. !

:

carona ou adesão à

:

!I

Da análise dos autáS:\ierifica-se tratar de pedido de AUTORIZAÇÃO PARA

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOSÿ N° 2021.06.08.001, DECORRENTE DO PREGÃO

ELETRÓNICO N° 16/2021da Secretaria de Plppéjarpejntp, Adjlninistração e Finanças Da Prefeitura

Municipal De Guaraciabá Do Norte/CE ondj*; em sede dejustificativa, apresenta a seguinte

consideração: 1
1-

Em conformidade, com a Políticaÿ de Assistência Stwlál. o Centro-Dia de Referenda de

Idosos, é uma unidade destina'da a óféttjrj|> da' Proteção Social Especai de Média

Complexidade, classificado Çomo :SetYÍÿi:iÿ £

Deficiência, Idosas e sues ilfamfHes. AÿHÍcaÿtq Nacional dos Serviços Sotioassistenoa».

aprovada pelo Conselho Nacional da ASSistèficia'?cjcial, conforme resolução n® 109. de 11 de

novembro de 2009, prescreve: !; ;!|. Íj|j| j
•o !serviço tem a flnalldjideijdpí promoter a autonomia, a indusào soo») e a

i
:

melhora da qualidade pessoas participantes. Deve contar com equ.ce

£ ~ ' 1 *’ ' 1 -:fl;,i;HiçSo de serviços especializados « pessoas em

íeiram cuidados permanentes ou temporários. A

!

:

í.
'if

i !ii
(...)

;

peia! Especial para Pessoas com

Vi
.' t

1 1: especifica e

situação de depeqdôncia jque
ação de equipe s

do cuidador, na

obrecarga do cuidador, decorrente da prestação de cuidados diários

a
:

áj sempre pautada no reconhecimento do potenaal da família a

açeltnçflo. e .valorização da diversidade e na redução da ;

1
s

]prolongados'. !
(...)

È de bom! tom a aprÿciaçiãõÿej legalidade da aquisição em apreço a

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA RESSOA HUMANA «jfót§Ípidí> nò Inciso III, art. is, da Constituÿão
Federal/88. „„ , , ,

Secretaria dos Direitos Humahdv Habiltaçãiil Social - SEDHAS

*•Avenidapr Guarapvi|3ÿ4-- JocelV Dantas,iSobral-CE
Telefone:8ÿÿ022/ÿ3613-2261 1

1 llili)
I.
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--
hão podemos perder o olhar no tocante a

constitucionais é a proteção ao idoso, ' cpnde trÿz a responsabilidade do

assistência social. Vejamos: !, | 1

Ai
i!ditan */Outro ponto que mes

tema ao servjjo *de

: i\ ; :

t Seção IV

r : :| : DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 2P$.! .A 'ÿssistência social será prestada

independjjhtemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

II - oiarrjpÿjb jÿjçijianças e adolescentes carentes;

lli -4 prprpai irai» integração ao mercado de trabalho;

IV -á hajbjjl tí çâo e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção

•de súá infe griçâo à \ idá comunitária;

I \ •? :i'
;

t .<!•’ ' j

zM.Ji
Não menos imporèãriléjÿ 1rtfòrÿnaçãò amplamente divulgada pela mídia

nacional, sobre estudos realizados pelo IBÍjM splpre o envelhecimento da população brasileira,

justificando a necessidade de equipamentojslipápa acolher a o público idoso. Vejamos:

(•••) .1; !;:IÍHhií4 4l

ii!
a quem dela necessitar,

!

1

ç

(grifei)i;
i:
:

!'

JORNAL NACIONAL Q

í TTi

j
IBGE mostra envelhecimento da
população no Brasil L

jovens. E para os jovens, estáPesquisa projeta para.2060 uma aopuls

cada vez mais difícil entrar no mercado
I

,:-i

(...)
1

i-

: i .
Por este ; moctó 'deÿM'lÿoi,., '|)| Órgão não-participante, mesmo não

figurando na origem do:prpçedjçnentol jdp aderirá ata de registro de preço após

a devida consulta ao órgão gerenciador e|r4ÿRÿc4!V? sAeitapb pelos fornecedores, condutas que

foram devidamente observadas pelo reqUÿrjpiiÿjijjliildjóèÿevfe fanuência do gestor da ata bem como

do fornecedor. Outrossim, èsté pleitó tanrt jljjnloÿèidécÿpilimite imposto por lei às contratações

adicionais, que não devem ultrapassar cerni ipjofjjcéÿtóÿdoisiciúantitativos registrados

(viuriicjçaj ri
J1/:;; j ’íj|

Art. 3ÿ d|! registro' áe preços, durante sua vigência, poderá ser

; utilizada ipjclr duataqer' órgãQi ou entidade da Administração Pública, nas

esféras l\ lÿidpaisj Federal, mesmo que não tenha participado

do certaçnp!lícitatpjrio,; rjnejÿíantie a' aceitação do órgão gerenciador.

na Ata de

2 2257 de 30 de agosto de 2019, em seu :!Registro de Preço. É o que çonsta no Decrir

artigo 31, in verbis:
I Úi

5

' l;

F;

§1° ds!
; quando

que pão participaram do registro de\reç«ÿ,
|ÿÍU-;4P çla ata de registro de preços, deverão conVÿjltaX

il1. :

Idos Direitos Hur

llll
Secretaria

i: Avenida DrGt

II :1*1i :
1

i
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o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade dei .
adesão. %’GTÿ

!!I

§2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de j

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente de adesão, desde que nio prejudique as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

i'lii
§3® Asjaquisições ou corjtratações adicionais de que trata este artigo não

poderaò exceder, por ógjão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos

í: ; quantitativos dos itens dcj instrumento convocatório e registrados na ata de

registróide preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

::tí f

§4s Ó;lnstfura:ento convpcatório preverá que o quantitativo decorrente das
i adesõqs a ata de registrío de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro|fo quantitativo dkicada item registrado na ata de registro de preços

•'GMVprgão! gerénciador e para os órgãos participantes,

independenfémente doinúmero de órgãos não participantes que aderirem.

j

para

j§5® Mão poderio ser ateitos pedidos de utilização da ata de registro de

preços por ói-gãos e entidades não participantes, quando já houverem sido

utilizados cem por cento do quantitativo:dos itens registrados.
: xj

t
: §6® Compete ao órgão hão participante os atos relativos à cobrança do

i cumpHmentó pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e

; ! a aplicação, jóbservadá a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penalidades «jiecorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em

sj relação àsísuás próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

d gerenciàtíorji'1

: f = i ;l|; Fí;
Após ajjialisara $ò|}c)'tàíç;ão 'da Sefcretaria dos Direitos Humanos, Habitação

e Assistência Social do Munièíbio dejSòbrkljj! verificamos! que as especificações técnicas dos bens

solicitados são compatíveis cójm o que estáidispbsto a sÿr fornecido pela Empresa participante, não

havendo, portanto, nenhimjjl óbice qijiânitQ' jà suafutilização. Destacamos também que o

cor1ÿ òs requisitos e definições dispostos na Lei

i

:

.!

!

procedimento ora requerido está em co

8.666/93, artigo 15, que trata das aquisições p4lo Podÿr Público.
j

i
;

|De fato, não sè . perçjajbe neWhjuma impossibilidade para a adesão da

Humanos, Habitat fòjjs Assistência Social de Sobral à ata de registro de

epígrafe através dá modalidade de carona/1Em verdade, tal ato se apresenta como

imperativo de atendimento apjnteressé públiço, princípio formador da atividade administrativa.

4. CONCLUSÃO )" Mi.__ f\
Sendo assim, OPINO PELA POSSIBILIDADE JURÍDICA

$J$TRO D| PREGOS N° 2dj?i.o6.os.ooi,
Secretarjildos Direitos Humanos;Habitação e Assistência Social - SEDHAS

l!| Avenida Dr Guarany,:?64 - Jocely palitas, Sobral-CE
TelefoWe;: 88 3ÿ-2022/ 88 3813-2261
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PREF/EITURA! "

SECRETARl/yDOS DIREITOSHUMANOS.
HABITAçAQTE ASSISTÊNCIA SOC

ELETRÓNICO N° 16/2021 dã~Secretaria deÿ Planejamento, Administração e FinançasÍDa Prefêÿurf
Municipal De Guaraciaba Do Norte/CE; tendo como objeto a "SELEÇÃO DE EMPftESA-P;

REGISTRO DE PRECO VISANDO EVENTUAIS E FUTURAS CONTRATAÇÕES PARA AQU&CÃO____
, . eçf/

MOBILIÁRIO. ELETRODOMÉSTICOS. EQUIPAMENTOS DE SOM, MATERIAL PERMANENTE»?E

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DESTINADOS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA I

DO NORTE/CE", destacando que o valor, cjesse processo importa em R$ 239.610,00 (duzentos e

mil seiscentos e dez reais), tudo em;perfeita congruência os termos do Decreto

Municipal n° 2257, de 30 de agosto dp 2019, O1 ainda da Lei nÿ. 8.666/93 e suas alterações

posteriores.

trinta e nove
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É o parecer opina :jyo,;salvo Melhor Jiiízo.

Encaminhe-se à abreciaÿãóisuperior.

Sobral-CE, 24 dg
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>!

do ano de 2021.
'

Fco. Augusto Liberato F. de Carvalho

AssessbTÍbtítJico da SEDHAS

Advogado- OAB/CE n* 28.829
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Secretaria dos Direitos LmaijJU.iHabháçao e Assistênpa Social - SEDHAS

Avenida Dr Guarany, 364 - jlpcely Dantas, Sobral-CE

Telefonei 88 88 3613-22S1
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